LEI N.º  1744 /2007

FIXA O PERCENTUAL DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PREVIDENCIÁRIO MUNICIPAL – FAPS  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ERNESTO IVO DE LIMA, Prefeito Municipal de Santo Antônio das Missões, faz saber que, em cumprimento ao disposto no art. 55 da Lei Orgânica Municipal, a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a fixar o percentual de 1% (um por cento) correspondente à Taxa de Administração do Fundo de Aposentadoria e Pensão do Servidor Municipal (FAPS).

Art. 2º. A Taxa de Administração será de 1% (um ponto percentual) do valor mensal total das remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS, relativo ao exercício financeiro anterior. 

I. Será destinada exclusivamente ao custeio das despesas correntes e de capital necessárias à organização e ao funcionamento da unidade gestora da RPPS, inclusive para conservação do seu patrimônio.

II. O RPPS poderá constituir reserva com as sobras do custeio das despesas do exercício, cujos valores serão utilizados para os fins a que se destina a Taxa de Administração. 

III. A aquisição, construção ou reforma de bens imóveis com os recursos destinados à Taxa de Administração, restringem-se aos destinados ao uso próprio do FAPS, sendo vedada a utilização desses bens para investimento ou uso por outro órgão público ou particular, em atividades assistenciais ou quaisquer outros fins não previstos no inciso I.

Art. 3º. O pagamento de diárias, transporte e inscrição aos servidores municipais que compõem o Conselho de Administração, Conselho Fiscal do FAPS e Servidores da Secretaria Municipal da Administração e Planejamento, quando os mesmos participarem de Congressos, Seminários e/ou similares, serão efetuados conforme autorização do Presidente do Conselho de Administração, levando em consideração a relevância do assunto, com o encaminhamento da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.

Art. 4º. A utilização dos recursos da Taxa de Administração inclui o pagamento de honorários advocatícios, serviços contábeis e administrativos, com o objetivo de preservação do patrimônio do FAPS.

Art. 5º. O Poder Executivo, juntamente com o Conselho de Administração do FAPS, poderá convocar servidor municipal para trabalho extraordinário tendo em vista a atualização de cadastro dos segurados, relatórios contábeis, financeiros, previdenciários e dos demais dados pertinentes, conforme prevê a legislação federal, com ônus para o FAPS, bem como o acesso do segurado às informações relativas à gestão do RPPS.

Art. 6º. O descumprimento dos critérios fixados nesta Lei para a Taxa de Administração do RPPS, representará utilização indevida dos recursos previdenciários. 

Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
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